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(DÉCIMA SÉTIMA) 

SESSÃO ORDINÁRIA, 

DE 19 DE MARÇO DE 2013. 

 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Está aberta a sessão.  

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 

Convido o Deputado Chico Vigilante a secretariar os trabalhos da Mesa. 

Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo Sr. Secretário. 

(Leitura do Expediente.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – O Expediente lido vai à 
publicação. 

Dá-se início aos 

Comunicados da Mesa. 

Leitura das atas das sessões anteriores. 

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura das atas das sessões 
anteriores. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Sr. Presidente, solicito a dispensa da leitura 
das atas. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Esta Presidência acata a 
solicitação de V. Exa. e dá por lidas e aprovadas sem observações as seguintes: 

- Ata da 15ª Sessão Ordinária; 

- Ata da 16ª Sessão Ordinária. 

Comunicado da Presidência: 
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“De ordem do Exmo. Sr. Deputado Cláudio Abrantes, comunico a este 
Plenário que, nos termos do art. 109 do Regimento Interno desta Casa, o Deputado 
Cláudio Abrantes sofrerá uma intervenção cirúrgica no dia 19/03/2013, motivo pelo 
qual o referido Deputado estará ausente nesse período, por 48 horas. 

Petronar de Castro e Silva, Chefe de Gabinete”. 

Eu gostaria de comunicar aos Parlamentares que se encontram em plenário 
que, em face da reunião de Líderes, ficou definida a votação dos seguintes itens: 

Item nº 1 – Projeto de Lei Complementar n° 43, de 2012, que “define os 
parâmetros de uso e ocupação do solo para a Área Especial 4 do Conjunto 28, do 
Setor de Mansões Dom Bosco – SMDB, da Região Administrativa do Lago Sul”. 
Informo que esta votação terá que ser por maioria absoluta, portanto, com 13 votos 
favoráveis, e nominal. 

Item nº 2 – Projeto que “altera a Lei Complementar n° 840, de 23 de 
dezembro de 2011, que ‘trata do Regime Jurídico Único dos Servidores do GDF’.” 
Também terá votação por maioria absoluta e nominal. Portanto, serão necessários 
13 votos favoráveis. 

Item nº 3 – Projeto que “dispõe sobre uma autorização para compra de um 
imóvel da Região Administrativa de Taguatinga, com o objetivo de fixar uma 
residência de unidade terapêutica pelo Governo Federal”. Trata-se do Projeto de Lei 
nº 1.362, cuja votação será por maioria simples e simbólica. 

Item nº 4 – Projeto de Lei nº 1.292, de 2012, no qual ainda há a 
necessidade de se construir uma solução, que “dispõe sobre a qualificação e 
capacitação profissional no âmbito do programa DF Sem Miséria e dá outras 
providências”. O referido projeto depende ainda de uma discussão sobre a 
localização, após 2014, da secretaria na qual o programa será inserido. Sua votação 
é por maioria simples e simbólica, ou seja, há a necessidade de 13 Parlamentares em 
plenário. 

Item nº 5 – Projeto de Decreto Legislativo nº 195, de 2013 (Processo n° 
36/2013), que “homologa o convênio ICMS 142, de 16 de dezembro de 2011; o 
convênio ICMS nº 33, de 30 de março de 2012; o convênio ICMS 74, de 22 de junho 
de 2012; o convênio ICMS 83, de 31 de agosto de 2012; o convênio ICMS 90, de 28 
de setembro de 2012, e o convênio ICMS 138, de 17 de dezembro de 2012”. A 
votação será nominal e por maioria qualificada, ou seja, são necessários 16 votos 
favoráveis. 

Temos, ainda, o processo n° 37, de 2013, que “indica o Sr. José Roberto de 
Paiva Martins para exercer o cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, em decorrência de vaga pela aposentadoria da Conselheira Marli Vinhadeli. 
Trata-se de processo que exige maioria simples, com votação nominal, ou seja, há a 
necessidade de 13 Parlamentares em plenário. 

DEPUTADA LILIANE RORIZ – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 
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PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADA LILIANE RORIZ (PSD. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
eu gostaria que, logo que tivéssemos quorum, V.Exa. invertesse a pauta para 
votarmos a aprovação do Sr. José Roberto de Paiva Martins como Conselheiro, se 
houver essa possibilidade. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Já foi aprovado na Comissão de 
Economia, Orçamento e Finanças? 

DEPUTADA LILIANE RORIZ – Já. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Consulto se os Líderes 
concordam com a inversão da pauta, para que o primeiro item seja a votação para 
Conselheiro do Sr. José Roberto de Paiva Martins. 

Deputado Olair Francisco, V.Exa. concorda com a inversão da pauta? 

DEPUTADO OLAIR FRANCISCO – Concordo. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Deputada Arlete Sampaio? 

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO – Sim. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Deputado Chico Vigilante? 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Sr. Presidente, concordo com a inversão, 
conforme pedido pela Deputada Liliane Roriz, e já adianto que, neste caso, irei me 
abster da votação. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Deputada Celina Leão? 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Sr. Presidente, há acordo por parte da Liderança 
do PSD. 

DEPUTADO OLAIR FRANCISCO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO OLAIR FRANCISCO (PT do B. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, V.Exa. fez a consulta apenas para a inversão da pauta e não para a 
inversão dos trabalhos, não foi? Só da pauta. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Sim, Deputado Olair Francisco. 

Comunico que, havendo concordância nos termos do acordo das Lideranças, 
incluo todos esses projetos na extrapauta. O primeiro item, no caso, é sobre a 
indicação do Sr. José Roberto de Paiva Martins para conselheiro do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal. 

Dá-se início ao 

PEQUENO EXPEDIENTE. 

Passa-se aos 



 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
3ª SECRETARIA – DIRETORIA LEGISLATIVA 

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO 

SETOR DE TAQUIGRAFIA 

 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

Data 

 

Horário Início Sessão/Reunião Página 

19 03 2013 15h25min 17ª SESSÃO ORDINÁRIA 4 

 

Comunicados de Líderes. 

Concedo a palavra ao Deputado Cristiano Araújo. (Pausa.) 

Concedo a palavra à Deputada Celina Leão. 

DEPUTADA CELINA LEÃO (PSD. Como Líder. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, acho que é muito importante debatermos uma informação, até porque a 
sua construção ou a sua desconstrução vem conforme ela é colocada e debatida. A 
revista Veja trouxe uma importante matéria sobre superfaturamento na merenda 
escolar. Acho muito importante que isso venha a debate aqui, até porque existem 
preços de produtos de mercado alterados em 120%, Deputada Liliane Roriz. Na 
minha visão, é emergencial para a merenda escolar o planejamento, Deputado Olair 
Francisco. Ao se planejar, consegue-se licitar e comprar mais barato. Se não se 
consegue licitar, realmente não há planejamento e tem-se que comprar 
emergencialmente. Então, temos aí os dados, inclusive feitos por um auditor do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal, que trazem esses registros. O mais 
importante de tudo isso é uma resposta oficial da Secretaria sobre por que não 
licitou. A resposta de que não deu conta de licitar é um atestado de incompetência. 
Um governo que dá uma resposta de que não deu conta de licitar a merenda escolar 
em dois anos de gestão... Temos realmente que parar para fazer uma análise, uma 
avaliação, e sabermos o que está acontecendo com a merenda escolar. No final, 
entre um item e outro, temos um valor astronômico. Cito o exemplo de um quilo de 
milho verde, a R$ 9,00 (nove reais). Quando você compra no mercado, é R$ 3,00, 
Deputada Luzia de Paula. Quando você compra no atacado, você tem que comprar 
um pouco mais barato. A resposta por parte da Secretaria de Educação, que mandou 
um e-mail para fazer uma cotação de preço... Eu acho que a forma também não foi 
adequada. Nós pedimos uma explicação papável. A nota oficial, Deputado Wellington 
Luiz, do Governo do Distrito Federal foi muito negativa, porque ataca um jornalista 
de uma forma pessoal. Ela não vem respondendo. Eu acho que não sabiam que 
havia uma auditoria do Tribunal de Contas, diziam que a matéria era fantasiosa, mas 
existe a auditoria. Eu tenho inclusive os relatórios do auditor do Tribunal de Contas 
que faz todo esse levantamento. E quem falou em 118% não foi o jornalista, foi 
realmente o auditor do Tribunal de Contas. É isso que tentamos entender. Em 
momento nenhum a Secretaria falou sobre o edital, porque a informação que nos 
chegou até agora é que nem edital existe. 

Então, eu acho que é falta de planejamento. A Secretaria de Educação tem 
tentado acertar, mas tem dado um exemplo de falta de gestão e de falta de 
planejamento. Deixamos registrado isso aqui. Já fiz um requerimento de informações 
para ter a cópia completa desse contrato emergencial para que possamos realmente 
analisar o que está acontecendo. Eu acho que, por parte do Governo do Distrito 
Federal, falta uma resposta técnica e não uma resposta política em cima de um 
jornalista que está fazendo um trabalho como qualquer outro jornalista. 

Muito obrigada. 
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PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Concedo a palavra à Deputada 
Arlete Sampaio. (Pausa.) 

Estão presentes em plenário o Deputado Wellington Luiz, a Deputada Celina 
Leão, a Deputada Eliana Pedrosa, a Deputada Liliane Roriz, a Deputada Luzia de 
Paula, a Deputada Arlete Sampaio, o Deputado Prof. Israel Batista, o Deputado Olair 
Francisco e eu, Deputado Agaciel Maia. 

Concedo a palavra ao Deputado Chico Vigilante. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (Bloco PT-PRB. Como Líder. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, eu tive a oportunidade, no dia de 
hoje, de assistir logo nas primeiras horas da manhã, à missa de entronização do 
Papa Francisco I. Como católico, Deputada Luzia de Paula — eu sei que V.Exa é 
católica —, fiquei bastante animado primeiro com a humildade representada pelo 
Papa Francisco, pela maneira suave, Deputada Arlete Sampaio, que ele tem de 
abordar as questões e de dizer que quer fazer uma igreja pobre voltada para os 
pobres. E os gestos dele poderão ser vistos mesmo a partir da vestimenta. Em vez 
de ostentar poder, ele se vestiu, Deputada Liliane Roriz, da maneira mais humilde, 
demonstrando ser realmente um pastor que está preocupado com esse rebanho de 
ovelhas de mais de 1 bilhão de pessoas no mundo, que somos nós, o povo católico. 
Portanto, eu tenho muita esperança com o Papa Francisco, um papa aqui do nosso 
continente, ainda mais pela amizade que ele tem com D. Cláudio Hummes. Nós 
sabemos do envolvimento, Deputado Prof. Israel Batista, que D. Cláudio Hummes 
teve na época das greves do ABC. Se não me falha a memória, ele era bispo de 
Santo André e era ele que dava apoio efetivo ao movimento grevista liderado na 
década de 70, Deputado Chico Leite, pelo então sindicalista Luiz Inácio Lula da Silva. 
É um homem que é profundo conhecedor da temática social do Brasil. Foi muito 
importante, Presidente Deputado Agaciel Maia, quando D. Cláudio Hummes falou no 
ouvido do Papa Francisco que nunca esquecesse os pobres. Portanto, eu acho isso 
de muita grandeza, acho importantíssimo, acho que vamos caminhar efetivamente 
para momentos muito importantes, momentos de fé, mas acima de tudo, momentos 
de reafirmação de nossa religião preocupada efetivamente com o social. Acho isso da 
mais alta importância. Uma missa linda, com mais de cem representantes de Estados 
de todo o mundo. Estavam lá presidentes, presidentas, a exemplo da nossa querida 
Presidenta Dilma, que está lá em Roma, a exemplo da Presidenta da Argentina, 
Cristina Kirchner, reis e rainhas presentes, portanto foi um momento realmente 
muito bonito, diria um momento muito importante para a humanidade, Deputado 
Olair Francisco, a missa de entronização do Papa Francisco I. A começar pelo nome. 
Eu até brincava com um amigo meu que também tem o nome de Francisco que 
agora, nós, os franciscos estamos muito bem com o Papa. Acho isso 
importantíssimo. 

DEPUTADA LILIANE RORIZ – Permite-me V.Exa. um aparte? 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Ouço o aparte de V.Exa. 
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DEPUTADA LILIANE RORIZ (PSD. Sem revisão da oradora.) – Deputado 
Chico Vigilante, eu também acho muito importante falar sobre isso nesta tarde 
porque o Brasil é um país católico, um país muito cristão, e nós percebemos que o 
Papa Francisco – só para corrigi-lo, é só Papa Francisco, e não Francisco I – é um 
homem muito humilde que, na sua história, na sua vida cristã, como padre, como 
bispo, e agora papa, sempre demonstrou ser um homem muito simples e quer se 
aproximar da classe mais pobre. Então, acho que é um novo jeito de que a Igreja 
estava precisando de fato. Embora esse papa não seja brasileiro, mas latino, vizinho 
do nosso País, ficamos felizes como os argentinos. Só quero dizer que fiquei muito 
feliz com as suas palavras e com o novo Papa Francisco. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Agradeço o aparte de V.Exa. e o incorporo 
ao meu pronunciamento. Quero fazer uma sugestão aqui ao nosso Presidente 
Deputado Agaciel Maia. Quero sugerir que V.Exa encaminhe ao Vaticano, com a 
aquiescência de todos nós, os 24 Deputados, um telegrama de saudação da Câmara 
Legislativa da Capital do Brasil ao Papa Francisco, desejando todo sucesso nessa 
gestão que ele fará à frente do Estado do Vaticano, mas, acima de tudo, à frente da 
nossa Igreja Católica do mundo. Portanto, eu faço esta sugestão a V.Exa.: que 
possamos encaminhar em nosso nome, com V.Exa. representando o Poder 
Legislativo do Distrito Federal, um telegrama de saudação. 

Quero abordar um segundo ponto na tarde de hoje, que é uma audiência 
que eu tive com o Secretário de Fazenda do Distrito Federal, Sr. Adonias. Fui 
acompanhado pelo Presidente e pela diretoria do Sindicato dos Feirantes do Distrito 
Federal e por uma série de presidentes de associações, Deputado Olair Francisco, 
V.Exa. que já foi feirante... Nós estamos discutindo, sexta-feira fecharemos, e o 
governo vai encaminhar a esta casa um projeto de lei resolvendo definitivamente a 
questão da contribuição dos feirantes. V.Exa. sabe que no Simples Candango, no que 
tange aos feirantes, o prazo que determinamos vai até 30 de abril, e agora temos o 
compromisso do Secretário Adonias de resolver definitivamente essa questão em vez 
de ficar mandando constantemente prorrogação. Vamos resolver definitivamente 
essa situação. 

Outra notícia, Presidente Agaciel Maia, que muito me animou é uma 
reivindicação de que vínhamos tratando especialmente com o setor produtivo do 
Distrito Federal. O Secretário de Fazenda envidou todos os esforços, todos os 
estudos e me garantiu que no dia 1° de abril, Deputado Olair Francisco, nós vamos 
começar a praticar no Distrito Federal a chamada substituição tributária. Portanto, 
teremos a substituição tributária implementada no Distrito Federal a partir do dia 1° 
de abril, tendo em vista que o Secretário já negociou com todos os estados 
brasileiros, firmou protocolo com todos os estados e, neste momento, nós estamos à 
altura para implementar a substituição tributária no Distrito Federal. Isso vai 
aumentar a nossa arrecadação, vai diminuir sobremaneira a sonegação fiscal e tornar 
o Estado mais eficiente, pois à medida que todos contribuem, que todos pagam os 
impostos, certamente a gente termina pagando menos.  
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DEPUTADO OLAIR FRANCISCO – V.Exa. me concede um aparte. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Ouço o aparte de V.Exa. 

DEPUTADO OLAIR FRANCISCO (PT do B. Sem revisão do orador.) – 
Deputado Chico Vigilante, tem produto que vai ter o custo diminuído só na 
substituição. É fundamental essa medida que o Secretário da Fazenda vai 
determinar.  

Quanto à questão dos feirantes, Deputado Chico Vigilante, quero dizer o 
seguinte: espero que desta vez seja definitivo. Ano passado eu falei: vamos resolver 
isso, para não termos de tratar novamente desse assunto no ano que vem, mas pelo 
que V.Exa. disse agora, já vem uma lei, e no ano que vem já está resolvido. Isso é 
fundamental.  

Tem uma coisa que eu acho importante e V.Exa. conversou a respeito dela 
na reunião de Líderes. Refiro-me à questão referente aos motoristas de táxi, que 
também está chegando essa medida que vai ser fundamental. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Deputado Olair Francisco, na verdade, o 
projeto que vai beneficiar os motoristas de taxi já está em tramitação. Faço até um 
apelo ao Deputado Robério Negreiros e ao Deputado Rôney Nemer para que eles 
possam oferecer seus pareceres o mais rápido possível. E solicito ao Deputado 
Agaciel Maia que coloque esse projeto em votação ainda esta semana, porque ele 
vem beneficiar efetivamente os taxistas do Distrito Federal. Esse é um projeto do 
mais alto alcance social, e espero que possamos aprová-lo imediatamente.  

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Acato a sugestão de V.Exa. e 
solicito ao Secretário-Geral da Casa que prepare o expediente a ser encaminhado ao 
Vaticano, parabenizando conforme sugestão de V.Exa. 

Dando continuidade ao Comunicado de Líderes, concedo a palavra ao 
Deputado Olair Francisco. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Deputado Joe Valle. (Pausa.) 

Concedo a palavra Deputado Prof. Israel Batista. (Pausa.) 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADA CELINA LEÃO (PSD. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
nós tivemos o registro de uma ligação no nosso telefone celular, acho que foi na 
sexta-feira, da Sra. Maria de Fátima Honorato. A nossa comissão tentou entrar em 
contato, porque ela, inclusive, tinha conseguido uma liminar na Justiça para ser 
transferida do Hospital de Base para a UTI do HRAN. Daquele momento em diante, 
Sr. Presidente, foi uma via crucis para tentar arrumar uma ambulância para transferir 
a Sra. Maria de Fátima e, ao chegar a ambulância, quase treze horas após a 
concessão da liminar, a referida senhora não resistiu ao demorado atendimento e 
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faleceu no dia seguinte, deixando de luto toda a família, inclusive um colega nosso, o 
servidor Átila.  

Deixamos, então, aqui, o nosso registro, Sr. Presidente, e o nosso protesto 
porque nós temos tantas ambulâncias, tantos contratos, a saúde fala tanto em 
melhoria, mas nós tínhamos, Sr. Presidente, no dia, uma UTI Móvel que poderia 
transferir os pacientes. A gente deixa o registro da nossa indignação e da nossa 
solidariedade ao nosso amigo Átila. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Convido o Deputado Prof. Israel 
Batista a secretariar os trabalhos da Mesa. 

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos Deputados 
para verificação de quorum. 

(Procede-se à verificação de quorum.) 
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PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Estão presentes 15 Deputados, 
havendo, portanto, quorum regimental. 

Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo Sr. Secretário. 

(Leitura do Expediente.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – O Expediente lido vai à 
publicação. 

Eu gostaria de justificar a ausência do Deputado Cláudio Abrantes, que está 
de licença médica, e do Deputado e nosso Presidente Wasny de Roure, que está em 
viagem oficial, assim como o Deputado Aylton Gomes. 

Tendo cumprido o art. 111, I, do Regimento Interno, que trata dos 
Comunicados de Líderes, havendo a dispensa dos Comunicados de Parlamentares, de 
que trata o art. 113, do Regimento Interno, como também os Parlamentares tendo 
aberto mão de fazer uso da palavra, como consta no art. 118, do Regimento Interno, 
que é o Grande Expediente, passaremos à consulta aos Líderes. 

Consulto os Líderes se há acordo para superar o sobrestamento dos itens nºs 
1 a 48, relativos aos vetos, e votar as demais proposições da Ordem do Dia e os 
itens extrapauta incluídos na Ordem do Dia.  

Esta Presidência consulta se o Líder do PT/PRB, Deputado Chico Vigilante, 
concorda em passarmos à pauta de votação. (Pausa.) Esta Presidência consulta se o 
Líder do PMDB/PTC/PTdoB/PPL, Deputado Olair Francisco, concorda em passarmos à 
pauta de votação. (Pausa.) Esta Presidência consulta se a Líder do PSD, Deputada 
Celina Leão, concorda em passarmos à pauta de votação. (Pausa.) Esta Presidência 
consulta se o Líder do PTB/PP/PR, Deputado Cristiano Araújo, concorda em 
passarmos à pauta de votação. (Pausa.) Esta Presidência consulta o Deputado Prof. 
Israel Batista se há acordo para passarmos à pauta de votação. (Pausa.) Esta 
Presidência consulta a Líder do Governo, Deputada Arlete Sampaio, se há acordo 
para passarmos à pauta de votação. (Pausa.) 

Portanto, esta Presidência informa a todos os Parlamentares que há acordo 
para passarmos à votação. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA. 

Item nº 1: 

Discussão e votação, em turno único, do parecer da Comissão de Economia, 
Orçamento e Finanças sobre a indicação do Sr. José Roberto de Paiva Martins para 
ocupar o cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito Federal, 
encaminhado pela Mensagem nº 78, de 2013.  
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Tramitação concluída. Aprovado o parecer da CEOF pela admissibilidade na 
reunião extraordinária da CEOF de 19 de março de 2013. Forma de votação: 
processo nominal. Quorum: maioria simples. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Concedo a palavra ao Deputado 
Chico Vigilante. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
a minha questão de ordem, mesmo eu já tendo declarado que irei me abster, é no 
sentido de que eu sinto que é fundamental que esta Casa se prepare para uma boa 
batalha jurídica. 

Eu tenho em mãos um despacho da respeitada jornalista Ana Maria Campos 
dando conta de que um cidadão entrou com um pedido de liminar no STJ, e o 
Ministro Napoleão Nunes Maia concedeu essa liminar a esse cidadão. Mas o que há 
de se comentar, Deputada Liliane Roriz, é que o cidadão nem é auditor ainda, 
porque não foi nomeado. Esse senhor que entrou com o pedido no STJ não foi 
nomeado auditor, ele não é auditor, e para ser indicado a conselheiro do Tribunal de 
Contas, mesmo sendo auditor, teria que ter no mínimo 5 anos, e ele vai ao STJ e 
consegue uma liminar. 

É de se perguntar: qualquer um que entrasse no STJ dizendo que está tendo 
o direito preterido seria atendido? Porque o cidadão não é auditor, o cidadão não foi 
nomeado, o cidadão faz parte de um concurso que não está findo ainda, porque está 
sendo discutido na Justiça, inclusive, no Superior Tribunal de Justiça, que não 
determinou a posse desses senhores. 

Portanto, esta Casa, a Câmara Legislativa do Distrito Federal, que há de 
primar pela seriedade, há de fazer a defesa pública, clara e objetiva de que não está 
infringindo nenhum regulamento. Eu não sou jurista. Deputado Chico Leite, V.Exa. 
poderá falar com muito mais propriedade, e o Deputado Dr. Michel também, que é 
advogado. Mas eu quero saber como é que alguém que não é servidor, que não é 
auditor, vai ao STJ e consegue uma limitar dizendo que o seu direito está sendo 
ferido. É complicado. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra.  

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Concedo a palavra a V.Exa.  

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO (PT. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, o Governador Agnelo Queiroz encaminhou a esta Casa o pedido para que 
ela aprecie o nome do Sr. José Roberto de Paiva para ser Conselheiro do Tribunal de 
Contas. Sabe-se que ele exerce interinamente o cargo de Conselheiro desde a 
suspensão do Sr. Domingos Lamoglia. Portanto, ele já está no exercício como 
substituto. O que se pretende hoje é que ele assuma efetivamente a vaga de 
Conselheiro.  
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A esta Casa compete apreciar esse nome que foi apresentado pelo Sr. 
governador. Mesmo com a hipótese de esse servidor ter conseguido a liminar, a 
liminar se aplica a quem de direito pode nomear o Sr. Conselheiro. Então, a Casa não 
deve se eximir de fazer a votação, e se a liminar for pertinente, cabe, portanto, ao 
governador ou ao presidente do tribunal não dar posse ao conselheiro indicado pela 
Casa. Eu acho que isso não muda a possibilidade de nós votarmos aqui hoje a 
apreciação do nome. 

DEPUTADA CELINA LEÃO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADA CELINA LEÃO (PSD. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
eu quero ser solidária à fala da Deputada Arlete Sampaio, até porque em cabeça de 
juiz — eu ouvi isso de um promotor do Ministério Público — e em cabeça de mulher, 
nós não sabemos o que tem. É, garotas, cabeça de mulher não é previsível, não é 
previsível! Estou contando o que eu ouvi de um promotor do Ministério Público. 

Então, eu acredito que é importante nós procedermos à votação de forma 
normal até porque nós não fomos notificados oficialmente. Acho que, inclusive, nós 
deveríamos agilizar. Várias liminares todos os dias são concedidas e inclusive 
cassadas. Eu faço, inclusive, um encaminhamento para que nós entremos logo, se 
houver quorum, em votação para apreciar a indicação do nome para conselheiro, Sr. 
Presidente. 

DEPUTADO WASHINGTON MESQUITA – Sr. Presidente, solicito o uso da 
palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO WASHINGTON MESQUITA (PSD. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, conforme disse aqui o Líder do Bloco Parlamentar PT/PRB, também estou 
pedindo a V.Exa., já que houve a inversão de pauta e a dispensa da fala tanto dos 
Líderes como dos Parlamentares, para que nós entremos em processo de votação, 
até em respeito ao cidadão, ao ser humano José Roberto de Paiva Martins, que está 
mais do que qualificado e avalizado pela Comissão de Economia, Orçamento e 
Finanças desta Casa para assumir uma vaga que é de direito e mérito dele, até 
porque é uma indicação do Poder Executivo, na pessoa do Governador Agnelo. Já 
que esse cidadão não é concursado, não é auditor, e já que também esta Casa não 
foi notificada pela Justiça, que entremos, então, enquanto existe quorum, em 
processo de votação o mais rápido possível. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Deputado Chico Vigilante, 
respondendo a V.Exa., pelo fato de V.Exa. ter dado conhecimento a este Plenário, 
que até então não sabia e também não foi notificado em nenhum momento sobre a 
liminar — portanto, nós não temos conhecimento formal, mas V.Exa., como Líder do 
Governo, ao fazer um comunicado ao Plenário dizendo que existe uma liminar, 
passou a dar conhecimento a esta Casa de que existe um documento jurídico, apesar 
de ele não ter chegado aqui —, eu estou solicitando a presença da Procuradoria da 
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Casa apenas para respaldar a decisão de continuar a votação, em face exatamente 
de V.Exa. ter dado conhecimento a esta Casa sobre o problema da liminar concedida 
pelo STJ. Portanto, eu vou apenas, para não ficar com a responsabilidade sem ter o 
conhecimento jurídico, chamar aqui o Sidraque, que é o nosso Procurador, para que 
fale a orientação jurídica a respeito do assunto. Portanto, fica suspensa a votação 
por cinco minutos até eu fazer essa consulta jurídica. Em seguida retomaremos. 

DEPUTADO CRISTIANO ARAÚJO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO CRISTIANO ARAÚJO (PTB. Sem revisão do orador.) – Suspensa a 
votação ou a sessão, Sr. Presidente? 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Está suspensa a votação. 

DEPUTADO CRISTIANO ARAÚJO – É somente para justificar a ausência do 
Deputado Benedito Domingos. Ele passou mal no domingo à noite. Ontem esteve no 
hospital e hoje está com crise de labirintite. Por isso a sua ausência, mas S.Exa. 
queria estar aqui para fazer a votação do nome do Sr. Paiva Martins. S.Exa. votou 
inclusive na Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, a Líder do Governo está 
confirmando. Então, está justificada a ausência do Deputado Benedito Domingos. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Está justificada, Deputado 
Cristiano Araújo. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
conforme eu falei anteriormente, acho que esta Casa, na pessoa de V.Exa., 
Presidente em exercício, respeitado por todos nós, precisa imediatamente determinar 
que a Procuradoria Jurídica desta Casa esclareça ao STJ que esse cidadão, esse que 
conseguiu a liminar, não tem direito nessa liminar. Porque senão vira... 

Estamos onde? Isso aqui é a Capital da República, existem leis, não há 
direitos sendo feridos aqui. Ele não tem direito adquirido porque não é auditor, e 
mesmo que fosse teria que ter cinco anos de auditor, e não tem. Portanto, como é 
que ele vai lá e consegue liminar? 

Então, é nesse sentido que eu estou encarecendo a V.Exa. que a Câmara 
Legislativa precisa, através da sua Procuradoria Jurídica, buscar o esclarecimento ao 
STJ, para que essa liminar caia. 

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (PPL. Sem revisão do orador.) – Só para 
ponderar, Presidente, a decisão judicial só passa a ter efeito legal após o 
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conhecimento da Presidência desta Casa. Portanto, sequer podemos fazer qualquer 
defesa enquanto V.Exa. não for notificado. 

Então, antes da notificação, no meu humilde entendimento, não há por que 
suspender, já que a Casa não tem conhecimento. Claro que o Parlamentar tem peso 
no que diz. Agora, o conhecimento e os efeitos só podem ser contados a partir do 
conhecimento formal, e esta Casa, pelo o que eu sei, ainda não tem isso. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS (PMDB. Sem revisão do orador.) – Eu 
coaduno com os dizeres do Deputado Wellington Luiz. Sem uma notificação oficial, 
por meio de oficial de justiça, não há validade alguma. (Pausa.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Conforme reunião de Líderes, 
incluo como item extrapauta o Projeto de Resolução nº 62, de 2013, que “altera a 
Resolução nº 258, de 2012, e dá outras providências”, que trata sobre o total de 
vagas para estágio aqui no âmbito da Câmara Legislativa do Distrito Federal.  

Deputada Arlete Sampaio, como existe a Procuradoria, que é o órgão jurídico 
regimental que dá apoio à Presidência da Casa, estou apenas aguardando a posição 
do Procurador-Geral da Casa para que eu possa dar continuidade à votação. 

DEPUTADO OLAIR FRANCISCO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO OLAIR FRANCISCO (PT do B. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, às vezes podemos aprovar uma emenda, uma lei, e ela ser rebatida por 
algum órgão por ser considerada inconstitucional. Nessa votação é a mesma 
questão. Em momento algum tivemos documento oficial dentro deste Parlamento 
justificando a não votação disso.  

Eu entendo que V.Exa. esteja esperando o parecer jurídico. Parecer jurídico 
de quê? Que um cidadão entrou com uma liminar e a Câmara Legislativa ainda não 
foi notificada? Eu, no meu entendimento, pois não sou nenhum jurista, sou um 
cidadão como a maioria, simples, mas, no meu entendimento, não há motivo algum 
para que não façamos essa votação. 

E tem expertise aqui que tem conhecimento até mais que a gente. Então, 
que os consultem. Mas eu acho que não há motivo para suspendermos a sessão, de 
não darmos continuidade. 

Portanto, eu quero dizer a V.Exa. que votemos o projeto. 

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Concedo a palavra a V.Exa. 
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DEPUTADA ARLETE SAMPAIO (PT. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, respeitando a posição de V.Exa. como Presidente da sessão e como 
Presidente em exercício da Casa, eu só pediria, até para não haver dispersão, que 
V.Exa. suspendesse a votação desse item — nós voltaríamos assim que o Procurador 
desse a sua opinião — e prosseguíssemos com os demais itens, a começar, inclusive, 
da resolução. 

DEPUTADO DR. MICHEL – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO DR. MICHEL (PEN. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
penso o seguinte: a voz do povo é a voz de Deus. Nós somos os representantes do 
povo. Portanto, fazendo esse silogismo, nós somos a voz de Deus aqui dentro. 

Sr. Presidente, eu queria dizer que V.Exa. ainda não recebeu a notificação na 
condição de Presidente. Nós já fizemos a votação lá na Comissão de Economia, 
Orçamento e Finanças, façamos a votação aqui! Qual é o problema? Se essa votação 
for pela efetivação do Conselheiro, já está tudo feito. Quando a liminar cair, ele só 
faz continuar no caso, e acabou a conversa. Não precisa ter discussão. 

Eu acho que se V.Exa. tivesse sido notificado... Eu acredito que seria até 
uma deselegância desta Casa com o Superior Tribunal de Justiça. A gente prossegue 
a votação... Porque a liminar pode cair a qualquer minuto também. 

Eu acredito que se todos estão a favor da votação, até para que não haja 
dispersão, a gente vota, e já fizemos o nosso papel. Se a liminar cair, ele já toma 
posse e fica. 

Muito obrigado pela questão de ordem. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Eu quero dizer a V.Exa. que 
toda celeridade possível para que a indicação do Conselheiro José Paiva Martins 
fosse votada nós demos aqui na Câmara Legislativa. Nós andamos com a maior 
celeridade possível. Mas se criou um fato, Deputado Rôney Nemer, de que um 
Parlamentar, Líder do Governo, no qual o próprio Governo do PT — já que a 
indicação do conselheiro é do governo... E o Líder do PT dá conhecimento a este 
Plenário de que há uma liminar, ficando a responsabilidade para esta Mesa. Havendo 
um órgão jurídico especifico criado com a única finalidade de respaldar a comissão 
diretora, principalmente a Presidência, sobre os aspectos legais, o mínimo que esta 
Presidência pode fazer, para depois não ser responsabilizada, é uma consulta a esse 
órgão jurídico.  

Então, a única questão levantada, e por sugestão inclusive dos 
Parlamentares que fazem parte da comissão, pois entendem do assunto... Porque o 
simples fato de o Deputado Chico Vigilante ter dado conhecimento a este Plenário de 
que havia liminar, automaticamente, faz que tenhamos de tomar alguma decisão no 
processo de votação. 

No entanto, Deputado... (Pausa.) 
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Acabo de receber a liminar. 

“Comunico a Vossa Excelência que nos autos do recurso em mandado de 
segurança nº 37292/DF (processo 2012/0048321-4) em que figuram como 
recorrente Eduardo de Sousa Lemos e outro e como recorridos Distrito Federal, 
Guilherme Torquato de Figueiredo Valente e André Luís de Carvalho, pela qual 
pleiteia-se a concessão de tutela antecipada para determinar o prosseguimento do 
concurso para o cargo de Auditor do Tribunal de Contas do Distrito Federal, 
insurgindo-se contra acórdão proferido pelo Conselho Especial do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e Territórios, que denegou a segurança pleiteada nos autos do 
Mandado de Segurança nº 02009.00.2.007804-3, proferi decisão nos seguintes 
termos: ‘1. Às fls. 662/670, os impetrantes noticiam a ocorrência de fato 
superveniente consistente na indicação, sabatina, aprovação e posse do auditor 
Paiva Martins no cargo de Conselheiro do TCDF, único integrante da carreira de 
auditor do TCDF, apesar de ostentar idade superior a 65 anos, alegadamente 
impeditiva de sua investidura naquele cargo, ao que alegam os referidos postulantes. 
2. Aduzem que, no TCDF, a carreira de Auditor, composta por 3 cargos, foi criada há 
vários anos. Ocorreram duas aposentadorias no final da década de 1990, tendo sido 
realizado o concurso para essas duas vagas, mas não houve o devido provimento do 
cargo. Portanto, conforme decidiu o STF, na ausência de auditores aptos à 
nomeação, deve a cadeira de conselheiro destinada a essa carreira ficar vaga até o 
devido provimento do cargo de auditor (fls. 664). 3. Ao final requerem o deferimento 
de medida liminar para suspender a indicação, a sabatina, a aprovação e a posse no 
cargo de conselheiro do TCDF do referido Paiva Martins, até o julgamento final deste 
processo(...)”  

É o telegrama que acabo de receber. Portanto, suspendo a votação, tendo 
em vista a notificação do Superior Tribunal de Justiça. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
solicito a V.Exa. inclusão na pauta do Requerimento nº 2.201, de 2013, que trata de 
uma audiência pública no dia 22 para debatermos a violência conta a mulher no 
Distrito Federal, bem como do Requerimento nº 2.206, de 2013, que trata de uma 
audiência pública para debatermos a regularização do Condomínio Porto Rico. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Acato a solicitação de V.Exa. 

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO (PT. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, solicito a V.Exa. para votarmos de imediato o item que exige quorum 
qualificado de 16 Parlamentares. Trata-se do PDL nº 195, de 2013. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Acato a solicitação de V.Exa. 
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Item nº 4: 

Discussão e votação, em 1º turno, do Projeto de Decreto Legislativo n° 195, 
de 2013, de autoria da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, que 
“homologa o convênio ICMS 142, de 16 de dezembro de 2011; o convênio ICMS 33, 
de 30 de março de 2012; o convênio ICMS 74, de 22 de junho de 2012; o convênio 
ICMS 83, de 31 de agosto de 2012; o convênio ICMS 90, de 28 de setembro de 
2012; e o convênio ICMS 138, de 17 de dezembro de 2012. (Processo n° 36/13)”. 

Aprovados os pareceres na CEOF e na CCJ. Votação por processo nominal 
com maioria qualificada de 16 votos. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que votarem “sim” estarão aprovando o projeto; os que 
votarem “não” estarão rejeitando-o. 

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos Deputados. 

(Procede-se à votação nominal.) 
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PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – A Presidência vai anunciar o 
resultado da votação: 16 votos favoráveis. Houve 8 ausências. 

Está aprovado. 

A matéria segue a tramitação regimental. 

DEPUTADO PROF. ISRAEL BATISTA – Sr. Presidente, solicito o uso da 
palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO PROF. ISRAEL BATISTA (PEN. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, solicito a dispensa do interstício regimental para a imediata apreciação da 
redação final. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Não havendo objeção do 
Plenário, a Presidência acata a solicitação de V.Exa. (Pausa.) 

Passa-se à imediata apreciação da matéria. 

Discussão da redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 195, de 
2013, de autoria da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, que “homologa o 
convênio ICMS 142, de 16 de dezembro de 2011; o convênio ICMS 33, de 30 de 
março de 2012; o convênio ICMS 74, de 22 de junho de 2012; o convênio ICMS 83, 
de 31 de agosto de 2012; o convênio ICMS 90, de 28 de setembro de 2012; e o 
convênio ICMS 138, de 17 de dezembro de 2012. (Processo n° 36/13)”. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, sem emendas ou retificações, a redação final é 
considerada definitivamente aprovada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

Em face de haver emendas de segundo turno ao item nº 2, Deputada Arlete 
Sampaio, Projeto de Lei Complementar nº 43, de 2012, pergunto às Lideranças se 
podemos passar à apreciação do Item nº 3. (Pausa.) 

DEPUTADO RÔNEY NEMER – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO RÔNEY NEMER (PMDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
há dois PLCs a serem apreciados que necessitam do quorum de 13 Parlamentares. 
Como a Deputada Liliane Roriz deixou o atendimento em seu gabinete para 
completar o quorum aqui em plenário, eu gostaria de pedir a V.Exa. para colocar 
esses projetos em prioridade. Como os outros itens dependem de maioria simples, 
seguiríamos depois com as demais votações. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Qual o item? 
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DEPUTADA ARLETE SAMPAIO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADA ARLETE SAMPAIO (PT. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, são o PLC nº 43, de 2012, e o PLC nº 56, de 2012. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Esta Presidência acata a 
solicitação de V.Exas. Informo que a apreciação do item nº 2, Projeto de Lei 
Complementar nº 43, de 2012, depende de maioria absoluta, com votação por 
processo nominal, como também o PLC nº 56, de 2012. Maioria absoluta, 13 
Parlamentares. 

Item nº 2: 

Discussão e votação, em 1º turno, do Projeto de Lei Complementar n° 43, de 
2012, de autoria do Poder Executivo, que “define os parâmetros de uso e ocupação 
do solo para a Área Especial 4, do Conjunto 28, do Setor de Mansões Dom Bosco – 
SMDB, da Região Administrativa do Lago Sul – RA XVI”. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Deputados que votarem “sim” estarão aprovando o projeto; os que 
votarem “não” estarão rejeitando-o. 

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos Deputados. 

(Procede-se à votação nominal.) 
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PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – A Presidência vai anunciar o 
resultado da votação: 13 votos favoráveis. Houve 11 ausências. 

Está aprovado. 

A matéria segue a tramitação regimental. 

DEPUTADO DR. MICHEL – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra. 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Concedo a palavra a V.Exa. 

DEPUTADO DR. MICHEL (PEN. Sem revisão do orador.) – Solicito que V. Exa. 
faça verificação de quorum. 

(Intervenção fora do microfone.) 

PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Solicito ao Sr. Secretário que 
proceda à chamada nominal dos Deputados, para verificação de quorum. 

(Procede-se à verificação de quorum.) 
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PRESIDENTE (DEPUTADO AGACIEL MAIA) – Constata-se que não há em 
plenário o quorum necessário para a realização da sessão. 

As matérias que integram a Ordem do Dia ficam transferidas para a próxima 
sessão ordinária. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16h44min.) 


